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GERAL 
Solo urbano garantido 

a favelados de Diadema 

A Câmara Municipal de Diade- 
ma aprovou, por 14 votos 
contra 3, o projeto de lei do 

prefeito Gilson Menezes que concede o 
direito de uso de terrenos municipais a 
favelados desta cidade. Foi na sessão 
da Câmara do dia 04 último, onde a 
população esteve presente durante to- 
do o tempo para acompanhar a vota- 
ção. 

Eram cerca de 2 mil favelados na 
praça Castelo Branco e mais 200 que 
estavam dentro da Câmara Municipal 
que, de faixas e cartazes nas mãos, exi- 
giam a*aprovação do projeto. Eles ela- 
boraram um folheto — cujo título 
"Posse da Terra" — chamava a popu- 
lação favelada para participar desta 
sessão no legislativo local e, no seu ver- 
so, trazia a relação de nomes dos 17 ve- 
readores daquela cidade, para que fos- 
se anotado um "X" no nome daquele 
que votasse contra. Foram três: José 
dos Santos Rocha (PCB), Carlos Ribei- 
ro e Jorge Chedid (PMDB). 

Apesar dos votos contrários, destes 
que "representam o povo", o projeto 
conseguiu, finalmente, a votação ne- 
cessária para sua aprovação. Anterior- 
mente houveram duas sessões, para 
discutir sobre o projeto, entretanto, 
não houve quorum para a aprovação 
do mesmo (nesse tipodematériado exe- 
cutivo no legislativo,sua aprovação de 
pende de 2/3 mais um dos votos). 

Não é só concessão 

O  projeto  enviado  à  Câmara,  de 

concessão das terras municipais para 
os favelados.prevê seu uso por 90 anos. 
Prevê, ainda, um plano de urbanização 
a médio prazo para as treze áreas que 
receberam a outorga e há, também, a 
perspectiva das construções de casas 
em estilo alvenaria,o que já vem sen- 
do feito em grande escala. 

Cerca de 1200 famílias foram benefi- 
ciadas com a aprovação do projeto. 
Em termos de área municipal foram 
concedidas aos favelados 97.120m es- 
palhados por 13 bairros da cidade. 
Dessa forma, cada lote terá no mínimo 
42 metros quadrados. 

A prefeitura de Diadema tem, na 
verdade, um plano mais completo, cu- 
ja perspectiva é o "desfavelamento da 
cidade".Existemaindaoutras50 favelas 
que estão em terrenos particu.ares, mas 
o prefeito Gilson Menezes estuda, jun- 
to a sua assessoria, formas justas e ade- 
quadas para resolver este problema, 
certamente um pouco mais complica- 
do. 

O amplo apoio recebido de diversas 
entidades eclesiais, culturais, sindicais 
e de bairros, pela elaboração do proje- 
to estimula, com certeza, para o enca- 
minhamento deste e de qualquer outro 
problema social no município de Dia- 
dema. Aliás, a participação popular 
naquele município é D indicador maior 
da caminhada para a solução dos pro- 
blemas do povo, pelo menos no plano 
municipal, que compete à administra- 
ção petista. 

 — ESCÂNDALO--" 
Itaú constrói em terreno público 
Uma ação popular, movida pe- 

lo empresário Dirce Homero 
Homem, proprietário de um 

terreno no Jabaquara, deu entrada 
na Justiça para anular uma negocia- 
ta, que favoreceu o ministro Olavo 
Setúbal, das Relações Exteriores, na 
obtenção de uma área de 15 mil me- 
tros quadradros, no bairro do Jaba- 
quara, em São Paulo. Essa área foi 
obtida através de desapropriação, 
por ocasião da construção da linha 
Norte-Sul do Metrô, sob o pretexto 
de se construir ali um parque públi- 
co. Porém, a área foi incorporada 
ao patrimônio da Itaú Seguradora e, 
no local, foram construídos prédios 
dessa empresa coligada do Banco 
Itaú. 

Em princípio de 1976, quando se 
iniciava o planejamento para a 
construção da primeira linha do Me- 
trô, a desapropriação era feita sem 
muito estudo, o trajeto metropolita- 
no foi alterado e muitos terrenos fi- 
caram desocupados e sem uso. 

Os terrenos que não possuíam 
problemas com escritura passaram 
a fazer parte de uma pasta de proje- 
tos de reurbanização a serem desen- 
volvidos pela Empresa Municipal de 
Urbanização (Emurb). Muitos des- 
ses projetos visavam à construção 
de creches, hospitais-escolas, par- 
ques infantis, áreas comerciais e edi- 
fícios residenciais. Mas, estes planos 
foram engavetados, passando pelas 
mãos de diversas administrações, 
sem nunca serem realizados, até se- 
rem praticamente ignorados na ges- 
tão de Reynaldo de Barros, que se 
esqueceu de reurbanizar a cidade. 

De um desses projetos faz parte a 
área de 31.504,35 metros quadra- 
dos, que está situada junto à estação 
Conceição do Metrô. 

Na gestão Colassuono, em março . 
de 1975, diversas áreas foram 
abrangidas em um plano de reurba- 
nização de utilidade pública, através 
do Decreto n? 11.863. Em dezembro 
daquele ano, já na gestão de Setú- 
bal, foi aprovado, pela Lei n? 8.238, 
o plano de reurbanização de Concei- 
ção. Em 1981, administração de 
Reyhaldo de Barros, a Emurb publi- 
cou, através de edital, normas para 
a concorrência do empreendimento. 
O edital definia as áreas com os res- 

pectivos preços ainda, a data em que 
deveriam ser entregues as propostas 
dos concorrentes. Cinco dias antes 
do prazo da entrega das propostas, 
a Itaú Seguradora depositou a cau- 
ção exigida no edital, conforme reci- 
bo emitido pela Emurb, com valor 
muito superior ao estipulado. 

É óbvio que Setúbal, o maior 
acionista da Itaú Seguradora, ga- 
nhou a concorrência e o projeto ori- 
ginário da praça pública, previsto 
em lei, seria transformado em pro- 
priedade privada. 

Ao Itaú coube três lotes (15 mil 
metros quadrados), e no restante da 
área foram construídos um prédio 
residencial, uma construtora, entre 
outros, todos da iniciativa privada. 

Nesse local, o plano de reurbani- 
zação, que fazia parte do projeto 
Cura-Comunidades Urbanas de Re- 
cuperação Acelerada, previa a cons- 
trução de três praças públicas, um 
parque, uma cinemateca, e três es- 
colas municipais, destinadas ao en- 
sino de música e dança, educação 
infantil e bale. 

Desde que foram iniciadas as 
obras do Itaú, três prédios de 12 an- 
dares com 6 sub-solos, os morado- 
res do local vêm sofrendo uma di- 
versidade de problemas, postos em 
discussão na Câmara Municipal de 
São Paulo. Os problemas denuncia- 
dos são deslizamentos do terreno, 
interdição de ruas, destruição de du- 
tos da Sabesp, deixando a popula- 
ção de 10 bairros, sem água, ocupa- 
ção de área de lazer por caminhões e 
ainda o fechamento de uma passa- 
gem subterrânea para a estação 
Conceição, obrigando os usuários a 
atravessarem a perigosa avenida Ar- 
mando Arruda Pereira. 

Isso demonstra o descompromis- 
so das administrações municipais e 
governamentais com os problemas 
da reurbanização e das áreas públi- 
cas. Na verdade, ninguém se atreve, 
nem mesmo "o governo democráti- 
co de São Paulo", a tomar medidas 
para apurar os fatos e promover in- 
denização pública, contra Olavo Se- 
túbal, que se valeu, mais uma vez, 
do dinheiro usurpado dos cofres pú- 
blicos, para subornar governantes e 
violar decisões legais. 

NOTAS. 
• O líder do PT na Câ- 

mara dos Deputados, 
Djalma Bom não partici- 
pou da comitiva do pre- 
sidente José Sarney que 
esteve em setembro na 
Assembléia Geral da 
ONU. Num discurso 
pronunciado na Câmara, 
dia 18 último, apresen- 
tou suas razões, as quais 
se assemelham às do PT, 
pela negativa do convite. 

A posição ambígua de 
Sarney em relação à dívi- 
da externa ("... a Nova 
República vem aceitando 
as imposições do FMI, 
apesar de apresentar um 
discurso de resistência a 
essas pressões", disse 
Djalma Bom), foi o prin- 
cipal motivo da decisão. 

"Essa situação reforça 
uma posição contrária 
aos interesses da classe 
trabalhadora", disse. 

• A bancada do PT na 
Assembléia, em resposta 
à matéria do jornal O Es- 
tado de S. Paulo, publi- 
cada em 26 de setembro, 
declarou que a candida- 
tura de Fernando Henri- 
que é a continuidade do 
governo Montoro-Co- 
vas, causador de grande 
insatisfação no eleitora- 
do". Segundo os parla- 
mentares petistas, "o 
PMDB assumiu compro- 
missos com o grande ca- 
pital, o que impede o seu 
candidato, inclusive, de 
explicitar o seu real pro- 

grama sob pena de ferir 
essa aliança. 

• O deputado Geraldo 
Siqueira, líder da banca- 
da do PT, denunciou na 
tribuna da Assembléia o 
Banespa e a Ceesp pelo 
não cumprimento do 
acordo entre bancários e 
banqueiros decretado pe- 
lo TRT. Isso revela a 
consonância com a Fena- 
ban. O TRT deliberou 
100% sobre as horas ex- 
tras, ambos pagam ape- 
nas 35%. Os bancos es- 
tatais de São Paulo des- 
respeitam a decisão do 
Poder Judiciário, mos- 
trando que o equilíbrio 
entre os três Poderes é 
fala vazia do governa- 
dor. 

• Por 14 votos a 5, a 
Câmara Municipal de 
São Paulo rejeitou mo- 
ção de autoria da verea- 
dora Irede Cardoso em 
apoio ao trabalho da 
educadora Marilda Pra- 
tes, cujo livro "Reflexão 
e Ação em Língua Portu- 
guesa" vinha suscitando 
grande polêmica. A Ban- 
cada do PTB, PDS e 
PFL votaram em blocc 
contra a iniciativa. Já o 
PMDB preferiu ausen- 
tar-se do plenário, evi- 
tando, assim, pronun- 
ciar-se sobre a matéria. 

• A Bancada do PT 
dará entrada, este mês, 
no plenário da Câmara a 
um substitutivo ao proje- 

to de lei do Executivo 
que regulamenta a parti- 
cipação das empresas 
privadas nos serviços de 
transporte coletivo da 
Capital. O substitutivo 
prevê a estatização total 

dos transportes coletivos 
no prazo de três anos. Is- 
to é, durante o mandato 
do prefeito a ser eleito 
nas próximas eleições de 
15 de novembro. 
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POLÍTICA 

Proteste contra a divida externa! 
Como parte das atividades do Dia 

de Ação Contra a Dívida, a 
CUT, a Conclat, diversos sindi- 

catos e alguns partidos políticos de São 
Paulo estão convocando um ato públi- 
co para o próximo dia 23, às 18 horas, 
no Centro Sindical dos Bancários, na 
ruaTabatingüera,192,a cem metros da 
Praça da Sé. Este ato representa o lan- 
çamento, em São Paulo, da Campanha 
Nacional contra a Dívida Externa, 
idealizada a partir da Conferência Sin- 
dical dos Trabalhadores da América 
Latina e do Caribe, realizada no mês 
de julho passado, em Havana, Cuba, 
com a participação de 330 sindicalistas 
de 29 países do Hemisfério. 

A campanha estará sendo também 
iniciada no ABC, onde a CUT regional 
programou panfletagens e mini-comí- 
cios em portas de fábricas e pontos de 
ônibus. Igualmente, em outros esta- 
dos, estão previstas atividades de mo- 
bilização e propaganda, com destaque 
para Goiás, onde a Comissão Organi- 
zadora da Campanha conseguiu que os 
partidos que disputam as eleições em 
Goiânia se comprometessem a incluir 
em seus pronunciamentos pela TV no 
dia 23, posicionamentos sobre a dívida 
externa brasileira. 

Preparação 

A iniciativa de dar início à articula- 
ção da Campanha Nacional contra a 
Dívida foi da CUT. A partir de uma 
convocação de seu presidente nacional, 
Jair Meneguelli, 35 representantes de 
partidos políticos, entidades sindicais e 
da sociedade civil reuniram-se na As- 
sembléia Legislativa de São Paulo, dia 
8 passado, e discutiram o encaminha- 
mento da campanha-e a organização 
do Dia de Ação Contra a Dívida — que 

corresponde à concretização no Brasil 
do Dia de Ação Continental Contra a 
Dívida Externa, que será realizado em 
diversos países latino-americanos. 

Na reunião, representantes da CUT, 
Conclat, PT, PCB, Andes, Comissão 
de Justiça e Paz, APEOESP, CPB, Fe- 
deração Nacional dos Arquitetos, Co- 
mitê pelo Desarmamento e pela Paz, 
representante do deputado federal do 
PDT do Rio, membros da CUT e di- 

versos sindicatos decidiram constituir 
uma comissão de cinco membros (pre- 
sidida por Margarida Genevois, da Co- 
missão de Justiça e Paz, para realizar 
contatos no sentido de ampliar as for- 
ças políticas presentes e organizarem 
um calendário de atividade. No enten- 
dimento dos presentes a prioridade da 
chamada "questão da dívida externa" 
é, neste momento, esclarecer e mobili- 
zar a população sobre os efeitos do pa- 

Mc neguei li, da CUT 

gamento da dívida externa nas condi- 
ções de vida da população. 

Dívida: uma calamidade pública 

A dívida externa do Brasil, atingiu 
em 1984 a marca oficial de 102,443 bi- 
lhões de dólares, alguma coisa próxima 
de 30% da dívida global da América 
Latina e 13% do endividamento dos 
países do chamado Terceiro Mundo. 

Em 1984, juros e amortizações beira- 
ram os 19 bilhões de dólares. Para 1985 
a estimativa do Banco Central é de 22,6 
bilhões. Em 1984, 11,337 milhões de 
dólares (5,2% do Produto Interno Bru- 
to) foram transferência líquida de capi- 
tal. Estes números astronômicos ficam 
ainda mais contundentes quando se 
compara com os gastos os recursos de 
natureza social: 

— eqüivalem ao pagamento de um 
salário mínimo para 15 milhões de bra- 
sileiros durante um ano; 

— e a três vezes o orçamento previs- 
to para 1985 nas áreas de educação e 
cultura, saúde e saneamento, previdên- 
cia e assistência social; 

— e a 30 vezes o orçamento do Mi- 
nistério da Saúde. 

Sem risco de erro, hoje, se não for 
rompido o círculo de ferro que vai es- 
trangulando a passos rápidos o país ne- 
nhuma das necessidades e reivindica- 
ções elementares dos trabalhadores po- 
de ou tem perspectiva de ser satisfeita. 

Por isto a questão da dívida externa 
ê chave. A conta da dívida é uma arma 
de grosso calibre apontada contra o 
povo brasileiro impondo a fome, o de- 
semprego, a miséria e a entrega das ri- 
quezas nacionais. 

Flávio Pachalski 

Outubro é o mês decisivo da luta pela Constituinte 
O Congresso Nacio- 

nal deverá discu- 
tir   e   votar   nos 

próximos dias 21, 22 e 23 
de outubro o projeto de 
Constituinte encaminha- 
do pelo presidente José 
Sarney. Por este motivo, 
as duas próximas sema- 
nas serão marcadas por 
diversas   manifestações, 
promovidas pelos Comi- 
tês ou Plenárias Pró-Par- 
ticipação   Popular * na 
Constituinte dos estados, 
que agrupam entidades, 
partidos  e  personalida- 
des  que  discordam  do 
projeto do governo. En- 
tre as atividades previs- 
tas,   incluem-se  carava- 
nas à Brasília, com o ob- 
jetivo   de   persuadir   os 
parlamentares a rejeita- 
rem o projeto do gover- 
no, que, a grosso modo, 
significa atribuir poderes 
constituintes   ao   novo 
Congresso, que será elei- 
to em novembro de 1986. 

Em oposição ao que 
querem José Sarney, o 
PMDB, a Frente Liberal 
e os seus aliados do PDS 
e PTB, os Comitês — re- 
presentados pela sua Co- 
missão Nacional — de- 
fendem a aprovação de 

substitutivos ao projeto 
oficial, que possam asse- 
gurar a democracia e a 
participação popular ha 
Constituinte. Concreta- 
mente, para atingir estes 
objetivos os comitês es- 
tão propondo, entre ou- 
tros itens, que a Assem- 
bléia Nacional Consti- 
tuinte seja eleita em um 
processo totalmente se- 
parado da eleição do 
Congresso (para que ha- 
ja uma discussão especial 
sobre o assunto na socie- 
dade); revogação da le- 
gislação autoritária (co- 
mo a Lei de Segurança 
Nacional etc); e eleição 
de comissões constitucio- 
nais nos municípios, pa- 
ra recolher contribuições 
da população. 

Vale registrar que, 
além de participar destes 
comitês nos estados onde 
eles se formaram, bem 
como de sua Comissão 
Nacional, o PT, por in- 
termédio do Deputado 
Djalma Bom, apresentou 
um projeto de convoca- 
ção da Constituinte, que 
inclui a maioria das rei- 
vindicações das entida- 
des que lutam por uma 
constituinte   democráti- 

ca. A prioridade da vota- 
ção é, no entanto, do 
projeto do governo — e 
dos substitutivos que a 
ele forem apresentados. 

A campanha 

A luta por uma consti- 
tuinte efetivamente de- 
mocrática se intensificou 
a partir de agosto, quan- 
do, em caravana à Brasí- 
lia, os Comitês Pro-Par- 
ticipação Popular na 
Constituinte entregaram 
uma carta ao presidente 
da República e ao Con- 
gresso Nacional, recha- 
çando a proposta oficial. 
No mesmo período, os 
Comitês também enca- 
minharam ao Congresso 
e à sua Comissão Mista 
encarregada de discutir o 
projeto do governo, um 
abaixo-assinado, conten- 
do mais de seis mil assi- 
naturas, manifestando a 
sua posição. 

Em São Paulo onde a 
Plenária Pró-Participa- 
ção Popular na Consti- 
tuinte agrupa cerca de 
200 entidades, entre elas 
a OAB, a CUT, a Comis- 
são de Justiça e Paz e di- 
versos juristas democra- 

tas de renome, uma ou- 
tra atividade importante 
foi a realização de um 
debate com os candida- 
tos à prefeitura, no início 
de outubro. Com a au- 
sência de Jânio Quadros 
e de Fernando Henrique 
Cardoso — que sequer 
justificou a sua ausência 

—, o debate foi realizado 
na Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco, 
com a participação de 
cinco dos 13 candidatos. 
O candidato do PT, 
Eduardo Suplicy, foi o 
mais aplaudido, entre os 
que compareceram, pois, 
além   de   se  posicionar 

claramente a favor de 
uma constituinte demo- 
crática com participação 
popular, colocou à dis- 
posição da Plenária tem- 
po de sua propaganda 
eleitoral gratuita de TV. 
Nesta sua atitude, só foi 
acompanhado por Rogê 
Ferreira, do PSB. 

Frateschi está voltando 
O deputado estadual 

Paulo Frateschi fará a 
sua refiliação ao PT no 
próximo dia 13, durante 
a Festa-Comício em fa- 
vor da candidatura Su- 
plicy-Erundina, na As- 
sembléia Legislativa. 
Frateschi, cuja principal 

base de apoio está entre 
os professores da rede 
oficial do estado, havia 
deixado o PT no início 
da campanha eleitoral 
em São Paulo, para 
filiar-se ao Partido So- 
cialista Brasileiro — 
PSB. Outra boa nova é a 

filiação ao PT do ex-pre- 
sidente da Câmara de 
Vereadores de São José 
dos Campos, Bérgamo 
Pedrosa, proveniente do 
PMDB. Bérgamo foi o 
vereador mais votado de 
São José dos Campos 
nas eleições de 1982. 

PT vai processar Bornhausen 
Em carta dirigida ao 

Supremo Tribunal Fede- 
ral, o presidente nacional 
do PT, Luís Ignácio Lula 
da Silva, está solicitando 
que seja providenciada 
uma notificação ao sena- 
dor-banqueiro Jorge 
Bornhausen,   do   PFL, 

para que ele confirme as 
acusações de que o PT 
estaria recebendo ajuda 
financeira do governo da 
Alemanha Ocidental. Es- 
te é o primeiro passo pa- 
ra que o partido possa 
processar o senador. Ou- 
tra iniciativa contra as 

calúnias de Bornhausen é 
uma solicitação de Lula 
ao Ministério das Rela- 
ções Exteriores do Brasil 
para que ele investigue, 
junto ao governo da Ale- 
manha Ocidental, a ori- 
gem das calúnias contra 
o partido. 
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ELEIÇÕES 

Nas eleições municipais do Inte- 
rior de São Paulo, os dois bra- 
ços da Aliança Democrática que 

sustentam a Nova República, — 
PMDB e PFL — enfrentam-se furiosa- 
mente nas campanhas eleitorais. O 
PMDB, que pretende ser o lado pro- 
gressista dessa grande aliança de elites, 
prega abertamente o voto útil, tentan- 
do responsabilizar o Partido dos Tra- 
balhadores pela possibilidade de o 
PFL, seu aliado a nível federal ganhar 
algumas prefeituras. 

Para enfrentar as plataformas de go- 
vernos municipais do PT, apresentado 
como a única alternativa válida ao pro- 
cesso de consolidação do projeto polí- 
tico da Aliança Democrática, o PMDB 
joga todo o seu poder econômico e 
ideológico. Além de uma propaganda 
milionária, o PMDB não recusa, tam- 
bém, as formas de violência física e o 
populismo. Em Cubatão, por exemplo, 
militantes do PMDB arrancaram fai- 
xas do candidato petista Dojival Vieira 
dos Santos até de residências particula- 
res. No último dia 28 de setembro, em 
São Sebastião, o PMDB colocou ôni- 
bus de graça à disposição da popula- 
ção, a fim de tentar esvaziar um comí- 
cio do PT realizado num dos bairros da 
cidade. 

Por sua vez, o PFL, sozinho ou alia- 
do com o PTB, com o apoio declarado 
do malufismo e de figuras de proa do 
antigo regime militar, tenta sensibilizar 
o eleitorado apresentando soluções pa- 
ra problemas como, por exemplo, o 
da segurança da população,e repetem a 
surrada fórmula de que os conflitos so- 
ciais são questões de polícia. Procura, 
assim, aproveitar o legítimo desconten- 
tamento popular com os governos do 
PMDB. 

Como vão as campanhas 

Não é demais insistir que as eleições 
de Cubatão, depois da Capital, são as 
mais importantes que se realizarão no 
Estado de São Paulo, em 15 de novem- 
bro. A importância do parque indus- 
trial instalado nesse município para a 
economia do País é indiscutível. A con- 
centração de trabalhadores nessa área 
não pode ser subestimada. A posição 
dos candidatos petistas Dojival e Du- 
berney continua boa e pode melhorar 
ainda mais. 

Campanha esquenta no Interior 
A presença de Lula, no último dia 20 

de setembro em Cubatão, quando, du- 
rante todo o dia, acompanhado pelos 
candidatos a prefeito e vice e pelo de- 
putado Expedito Soares, conversou 
com a população — foi um passo im- 
portante para o avanço da campanha 
do PT. As últimas pesquisas, embora 
não muito confiáveis, indicam existir 
um grande número de indecisos. Prati- 
camente a metade do eleitorado. Este 
dado indicativo vai exigir um grande 
esforço do PT no último mês antes das 
eleições. 

Em Paulínia, os candidatos petistas 
Adalberto Leal e Amilton Mendes con- 
tinuam correndo as portas de fábricas e 
realizando mutirões para conversar 
com os trabalhadores. Mais '.e metade 
das indústrias instaladas no município 
já foram visitadas e as restantes recebe- 
rão até o final da campanha a visita 
dos candidatos do PT. Os parlamenta- 
res Expedito Soares e Eduardo Jorge 
estiveram na cidade participando da 
campanha. 

Em São Sebastião, Elizabeth dos 
Santos Chagas e Andelmo Zarzur, can- 
didatos a prefeito e a vice, também rea- 
lizam uma campanha de porta em por- 
ta. Houve um debate entre os quatro 
candidatos a prefeito, durante o qual 
ficou claro que o PT tem a plataforma 
de governo mais dirigida para uma efe- 
tiva participação popular na adminis- 
tração municipal. No dia 28 de setem- 
bro realizôu-se um comício com a pre- 
sença do deputado federal José Genoí- 
no e da vereadora de Santos, Telma de 
Souza; e dia 11 de outubro ocorreu um 
debate sobre o momento político atual, 
com José Álvaro Moisés. No próximo 
dia 30, o prof. Paulo Freire falará so 
bre Educação. 

Em Castilho , onde a campanha vi- 
nha tendo um bom desempenho, o can- 
didato petista Valdenir Cavichioni 
anunciou de forma surpreendente a re- 
tirada de sua candidatura em favor do 
PMDB local. A Executiva estadual está 
procurando demovê-lo da posição irre- 
fletida por ele assumida. 

Mas, se não obtiver sucesso, encami- 
nhará o processo para o lançamento de 
um outro candidato petista em Casti- 
lho. 

Esforço final 

Um elevado número de indecisos, 

APARECEU UMA 

NO CEU DE CUBATÃO 

DOJIVAL 
PREFETTO 

DUBERNEY 
VICE 

tanto em Cubatão, como em Paulínia, 
São Sebastião e Castilho, vai exigir um 
grande esforço de todo o Partido no úl- 
timo mês da campanha eleitoral. É o 
momento decisivo, e o PT tem de ven- 
cer todas as dificuldades para fazer 
chegar à população a mensagem do 
Partido. 

As Sub-Regiões da Baixada Santista, 
de Campinas, do Vale do Paraíba e Al- 
ta Noroeste têm um papel importantís- 
simo a desempenhar neste esforço fi- 
nal. Campanhas para arrecadar fundos 
e presença de militantes são as formas 
de ajuda mais necessárias. O trabalho 

de boca de urna para o dia das eleições 
deve ser preparado imediatamente. 

Os militantes e simpatizantes do PT 
sabem que as eleições municipais, na 
atual conjuntura, ainda que tragam a 
vitória dos candidatos petistas, não sig- 
nificariam a solução de todos os pro- 
blemas da maioria da população. To- 
davia, pode-se afirmar que um bom de- 
sempenho do partido nestas eleições 
municipais significa ampliar as possibi- 
lidades de participação e organização 
dos trabalhadores em busca de uma so- 
ciedade livre da exploração e da opres- 
são. 

Dinheiro para a campanha eleitoral 
Dois bailes já estão programados para o mês de outubro: dia 17, 

às 23h, no Som de Cristal, e dia 19, no mesmo horário, no Clube 
das Bandeiras. Informações pelo fone: 37-7521. São Paulo 

Engaje-se 
na boca de urna 

com 
Suplicy-Erundina 

Neste momento da Campanha, o Comitê Eleitoral já 

está organizando o esquema de Boca de Urna para o dia 

15 de Novembro, em apoio à candidatura Suplicy-Erun- 

dina. Preencha esse cupom e envie ao Comitê Eleitoral, 

na rua Santo Amaro 582, Bela Vista, São Paulo, SP. 

Ficha de Controle 
Diretório Distrital L 

Nome: 

Endereço: Tel.:. 

Local de votação:. 

Prefere fazer: boca de urna (   ) ou fiscal de urna (   ) 

Local:  

Período disponível: 

Das 06:00 às 12:00 (   ) 12:00 às 17:00 (   ) Dia inteiro (   ) 

Tem possibilidade de usar veículo próprio? Sim (   ) Não (   ) 

MULTIPLIQUE SEU VOTO! FAÇA BOCA DE URNA PARA O PT. 

«GSãoFàub OUTUBRO 
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ELEIÇÕES 
Festa-Comício na arrancada final de Supllcy 
No dia 13 de Outubro, na Assem- 

bléia Legislativa, o Partido dos 
trabalhadores realizará a sua 

Convenção Oficial. Na ocasião, das 9 
às 17h, os delegados oficiais ratificarão 
o Novo Diretório Regional eleito no 
Encontro de Agosto. A Comissão de 
Mobilização da Campanha Eleitoral 
Suplicy/Erundina convida todos os mi- 
litantes e simpatizantes do PT a partici- 
parem, no mesmo dia e local, da Festa 
Comício que se realizará das 14 às 18h. 

Esta Festa deve reunir o maior nú- 
mero possível de pessoas que lutam e 
acreditam na proposta do PT e na can- 
didatura Suplicy/Erundina. A Comis- 
são organizou várias propostas de ati- 
vidades. Os diretórios da capital e do 
interior deverão dar todo apoio no sen- 
tido de trazer no mínimo 2000 filiados 
e simpatizantes além de cuidar das pan- 
fletagens e das colagens. A meta é colo- 
car 5.000 pessoas para, juntos, partici- 
parmos do momento final da campa- 
nha, de uma forma alegre e criativa. Os 
organizadores de Festa lembram que: é 
importante comparecei com camisetas 
do PT e preferencialmente do Suplicy. 
Todos devem fazer o possível para che- 
gar em caravana pois o Comitê poderá 
arcar com parte das despesas do ôni- 
bus. (A Comissão de Mobilização já 
mandou uma circular para os diretó- 
rios definindo o ponto de encontro, pa- 
ra que todos avancem juntos para o 
Ibirapuera). Os carros e ônibus devem 
estar enfeitados com faixas, cartazes, 
etc. 

Os diretórios terão um lugar marca- 
do para organizar sua barraca com en- 
feites de estrelas, borboletas ou flores 
com as cores principais do partido, 
além dos "comes e bebes" e venda do 
material. Poderão participar do con- 
curso de criatividade às 15h e trazer 
conjuntos sertanejos, grupos de bair- 
ros, capoeiras etc. As inscrições para 
estas atividades poderão ser feitas com 
Dilma, Jane ou Nancy pelo telefone: 
37-3864, no Diretório Regional. Ao 
chegar no local da Festa todos os dire- 
tórios devem procurar a Barraca de 
Mobilização que terá pessoas para 
orientar as atividades do dia e anotar 
o número de presentes por diretório. O 
diretório que trouxer mais companhei- 
ros será o primeiro a ter no.fim de se- 
mana, ou durante a semana, a barraca 
com vídeo cassete e a presença do bo- 
neco Zé do Muro. 

A Festa contará com atividades para 
crianças e toda a fainília (show de mú- 
sica, palhaços, marionetes, mágicos e 
bingo). Deverá ter bonecos e enfeites 
que tragam a marca do partido e da 
campanha. Junto com Lula, Suplicy, 
Erundina e parlamentares do PT, no 
dia 13 devemos viver um momento de 
trabalho e alegria. A Comissão da Mo- 
bilização da Campanha define a Festa 
Comício do PT como a primeira gran- 
de atividade do partido como um todo. 
É um momento de pique da campanha 
que dará o eixo e o estímulo militante 
para a reta dos 34 dias finais, e que po- 
derá quebrar a polarização entre os 
candidatos oficiais da Aliança Demo- 
crática do PMDB e do PTB-PFL. No 
entender da Comissão o empenho de 
todos os companheiros é fundamental. 
A nossa maior força é o recurso huma- 
no. 

José Dirceu, Secretário Geral do Di- 
retório Regional, define este evento co- 
mo um momento de festa e luta para o 
Partido dos Trabalhadores, a arranca- 
da final para a campanha eleitoral e 

para a boca de urna no dia 15. Segundo 
o Secretário, a Festa deve simbolizar a 
força da campanha Suplicy/Erundina 
pela mobilização de milhares de pes- 
soas e deve envolver a população da ci- 
dade com o espírito petista que ele defi- 

ne como "alegre e festivo". "Esta fes- 
ta acontece num momento em que a 
nossa candidatura cresce e que pode- 
mos nos transformar na opção para o 
eleitorado indeciso", confirma José 
Dirceu. 

Um novo fator da campanha de Suplicy: o entusiasmo 

PT cresce nas pesquisas eleitorais 
A pesquisa eleitoral 

feita pela LPM & 
Burke no final de 

setembro nos mostrou 
claramente que, mesmo 
sem ter por trás a máqui- 
na administrativa do Es- 
tado e o custeio de gran- 
des empresários e ban- 
queiros, o.PT, por ter ex- 
clusivamente uma plata- 
forma de governo coe- 
rente com a luta dos tra- 
balhadores, apresenta-se 
como o único partido ca- 
paz de ser uma alternati- 
va política para o gover- 
no da capital. 

Essa pesquisa aponta 
um acentuado avanço na 
campanha de Eduardo 
Suplicy à prefeitura de 
São Paulo, em decorrên- 
cia dà propaganda eleito- 
ral gratuita. Em agosto, 
a mesma pesquisa atri- 
buía a Suplicy 10% das 
intenções de voto, agora 
a LPM & Burke lhe dà 

14%. (Na última pesqui- 
sa divulgada pela Folha 
de São Paulo, dia 6/10, 
o PT também cresceu de 
9,7% para 11,3%). 

Mesmo lutando contra 
o poder econômico (bas- 
tou um sutil "assinar de 
cheques" para o candi- 
dato pefelo-petebista, 
Jânio Quadros, ganhar 
de Miguel Colassuono 
nada mais nada menos 
que 100 milhões de cru- 
zeiros), contra a máqui- 
na administrativa que 
apoia 0 candidato "cha- 
pa branca — Fernando 
Henrique — (isto sem 
contar com o apoio 
"fantasmagórico" de 
Tancredo Neves, insis- 
tentemente vocado na 
campanha do PMDB) o 
PT teve um arranque de 
4% num espaço curto de 
tempo. Com isso, pode- 
mos dizer que, enquanto 

os "poderosos" trocam 
farpas e inundam a cida- 
de com cartazes, out- 
doors e etc, o PT, com 
um programa eleitoral de 
conteúdo e realmente 
agradável, vem demons- 
trar que é mesmo "dife- 
rente de tudo que está 
aí". "O PT investiu 250 
milhões no programa de 
TV por não ter condições 
de concorrer com o volu- 
me de cartazes de rua dos 
adversários", diz Fran- 
cisco Malfitani, assessor 
de comunicação da cam- 
panha. A criatividade e o 
efeito politizante do pro- 
grama vem sendo elogia- 
do por vários setores da 
sociedade (políticos, pu- 
blicitários, jornalistas) 
Inclusive, pela 
principal revista de pro- 
paganda dos Estados 
Unidos, "Advertising 
Age" e o "Washington 
Post". 

-Agenda- 
Neste último mês de 

campanha eleitoral, a 
agenda dos candidatos 
do PT Suplicy-Erundina 
incluem debates com ou- 
tros candidatos e com 
movimentos sociais, en- 
trevistas à imprensa, visi- 
tas a portas de fábrica e 
corredores industriais, 
além de seis comícios re- 
gionais e um de encerra- 

mento, no dia 10. São 
eles: 
• dia 19,, 18 h, Praça 

Santa Angela, na Saú- 
de. 

• 20, 16 h Vila Alpina 
(V. Prudente) 

• 26, 15h30, Pirituba 
19h30,   Praça   Padre 
Aleixo   Monteiro   (S. 
Miguel). 

• 1/11,   20h00,   Praça 

Santo   Eduardo   (V. 
Maria) 

» 3/11,    16h00,   Praça 
Santa Adélia (Itaque- 
ra) 

• 9/11, 19h00, Jabaqua- 
ra. 

• 10/11,   16h00,   Praça 
da Sé (Comício final). 

(Informações —  fones: 
35-6278 ou 37-3864) 

Candidatos 
discutem 

participação 
da mulher 

A participação feminina é 
crescente na luta política e 
o PT enquanto único par- 

tido que possui uma mulher can- 
didata à vice-prefeitura, não po- 
deria deixar de discutir essa ques- 
tão específica. Neste sentido, a 
Comissão de Mulheres promo- 
veu, dia 30 de setembro, um de- 
bate na sede do Comitê de Apoio 
dos Trabalhadores em Saúde, 
com várias entidades representa- 
tivas dos movimentos sociais. A 
Casa da Mulher do Grajaú trouxe 
como subsídio um áudio-visual 
documentando seu trabalho. 

Sensível à causa feminina, Su- 
plicy declarou que a luta pela 
igualdade de direitos dentro da 
Prefeitura será construída no dia- 
a-dia como vem ocorrendo na 
campanha. Ele afirmou: "Eu e a 
Erundina funcionamos como 
dois braços de um mesmo 
corpo". A maioria dos presentes, 
composta por mulheres (havia só 
três homens), levantou a necessi- 
dade de se ampliar a discussão até 
nos comícios e comitês eleitorais. 

No debate, Suplicy propôs a 
ampliação de cursos supletivos de 
1? e 2? graus e profissionalizan- 
tes, com horários que se adequem 
à realidade da mulher. Na área da 
Saúde, assistência integral à mu- 
lher com maior número de postos 
de saúde e melhoria de sua infra- 
estrutura. Neste sentido, a cria- 
ção de um Conselho da Condição 
da Mulher, de caráter fiscaliza- 
dor, possibilitaria a intervenção 
direta nas decisões relativas à 
saúde da mulher de modo mais 
abrangente. O Conselho elegeria 
representantes escolhidos pela 
própria população de cada re- 
gião. E para a mulher vítima de 
violência o socorro poderia ser 
feito através de um setor especia- 
lizado criado em todas as delega- 
cias distritais da Capital. 

Já a candidata Luíza Erundi- 
na, que já militou no Movimento 
por Creches, denunciou que as 
creches atualmente estão com sua 
capacidade ociosa e sem pessoal. 
"Portanto, deveria ser feita não 
só a ampliação do número de cre- 
ches, mas também o aproveita- 
mento total das mesmas, com 
treinamento de funcionários ten- 
do em vista uma melhoria quali- 
tativa". 

O convênio com as Emeis - Es- 
colas Municipais de Educação In- 
fantil - possibilitaria a absorção 
de todas as crianças vindas das 
creches, não permitindo interrup- 
ção na educação. 

Essas e outras propostas devem 
ser discutidas nos comitês eleito- 
rais. Pois, assim, inicia-se o deba- 
te entre homens e mulheres com 
uma questão que, a princípio é 
específica, mas diz respeito a to- 
dos. 
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INTERIOR         
Campanha financeira 
 para sustentar PT 

Teve   início   no   mês   de  se- 
A tembro a 2? Campanha Finan- 
™ ceira do Interior, que tem por 

objetivo possibilitar a implementação 
da política da direção estadual para as 
regiões interioranas. Coordenada pela 
Secretaria do Interior, a campanha tem 
as mesmas características da que foi 
realizada no ano passado. Espera-se 
que o seu resultado seja tão satisfatório 
quanto o do primeiro evento. 

O engajamento dos diretórios e dos 
militantes assegurará o sucesso de nos- 
sa campanha financeira. Toda força 
nela! 
£ A cidade de Teodoro Sampaio, 

na região de Presidente Prudente, se- 
diará o IV Encontro de Política Agrá- 
ria do PT. A Secretaria do Interior, o 
Grupo de Política Agrária e a Coorde- 
nação Sub-regional de Presidente Pru- 
dente já começaram a preparar o en- 
contro, que deverá ocorrer em breve. 

Espera-se que mais um encontro des- 
se tipo se realize ainda neste ano. Dois 
diretórios já o reivindicam: São Carlos 
e Bebedouro. 

A pa ir de um acúmulo de discus- 
são, o que é possível através da realiza- 
ção de encontros regionais, pretende-se 
realizar um encontro estadual para de- 
finir a política agrária do partido para 
o Estado de São Paulo. 

f^ Os diretórios do interior conti- 
nuam trabalhando no levantamento 
sindical que criará condições para que 
a direção estadual, através da sua Se- 
cretaria Sindical, atue de forma mais 
eficiente no interior. Até o momento o 

resultado é pequeno, isto porque há di- 
ficuldades para se obter os dados ne- 
cessários ao preenchimento dos formu- 
lários enviados a todos os diretórios. 

Todos os militantes petistas sabem 
da importância da atuação do PT no 
movimento sindical. Essa consciência, 
aliada à garra dos companheiros, ga- 
rantirá que o levantamento sindical se- 
ja feito a contento. 

O Com o objetivo de traçar uma 
política para construção do PT nas pe- 
quenas cidades, a direção estadual fará 
realizar, possivelmente até o final do 
ano, o Seminário do PT nos Pequenos 
Municípios, no qual se tentará levantar 
informações e idéias que possibilitem 
maior entendimento da realidade des- 
tes locais. 

Desde já os diretórios do PT nas pe- 
quenas cidades devem preparar-se para 
participar do evento, discutindo e le- 
vantando idéias em suas reuniões. 
9 A Secretaria do Interior está en- 

gajada na tarefa de implantar sucursais 
da Fundação Wilson Pinheiro — enti- 
dade de estudos sócio-econômicos e 
políticos ligada ao PT — nas grandes 
cidades do interior. 

Tal medida justifica-se não só pela 
necessidade de fazer frente à Fundação 
Pedroso Horta, do PMDB, que come- 
ça a instalar-se no interior, mas tam- 
bém pelo fato de que a Fundação Wil- 
son Pinheiro poderá absorver militan- 
tes cuja contribuição ao Partido tem si- 
do sub-aproveitada devido à falta de 

Perseguição contra 
petista em Santos 

O presidente do Diretório Mu- 
nicipal do PT de Santos, jor- 
nalista Altino Dantas, foi 

exonerado do cargo de assessor da 
bancada do Partido na Câmara Mu- 
nicipal. O ato arbitrário foi de ini- 
ciativa do presidente da Câmara de 
Santos, vereador Roberto Bonavi- 
des (PMDB), com a participação de 
mais dois membros da Mesa da Câ- 
mara, um vereador do PMDB e ou- 
tro do PTB. 

Na verdade, esse ato de violência 
contra a autonomia partidária foi 
uma represália a um artigo de auto- 
ria de Altino, publicado no jornal 
Cidade de Santos, no qual ele criti- 
cava a posição assumida por dez ve- 
readores de Santos, que votaram 
contra um projeto de lei proibindo a 
instalação nos ônibus de qualquer 
barreira física limitando os movi- 
mentos dos passageiros até que estes 
atingissem a catraca. 

Tal tipo de barreira, apelidado 
pela população como Chiqueirinho, 
devido a situação humilhante a que 
obriga os passageiros, já tinha oca- 
sionado inúmeros acidentes e até a 
morte de um usuário. 

Instalado à entrada, provoca de- 
mora no embarque dos passageiros 
e leva os motoristas a movimenta- 
rem os veículos antes da acomoda- 
ção das pessoas. Nestas circunstân- 
cias, um usuário acabou caindo 
quando se preparava para embarcar 

no ônibus, vindo a falecer em segui- 
da. 

Após intensa mobilização da po- 
pulação, particularmente da Asso- 
ciação dos Usuários de Transporte 
Coletivo de Santos, foi votado na 
Câmara Municipal um projeto de lei 
que proibia o chamado chiqueiri- 
nho. A iniciativa contou com o 
apoio da bancada do PT. Todavia, 
defendendo os interesses da conces- 
sionária do transporte coletivo em 
Santos, Viação Santos-São Vicente, 
dez vereadores votaram contra o 
projeto que acabou por ser derrota- 
do por dez votos contra nove, ca- 
bendo o voto de desempate ao presi- 
dente da Câmara. 

Acusando o Partido dos Traba- 
lhadores de mobilizar a população 
para defender os seus interesses, o 
presidente da Câmara aproveitou o 
artigo de Altino para descarregar 
sua ira sobre o presidente do PT de 
Santos, exonerando-o de um cargo 
de confiança do Partido. Contra es- 
ta arbitrariedade, praticada em uma 
Casa Legislativa onde os represen- 
tantes da Nova República são majo- 
ritários, já está sendo impetrado um 
mandado de segurança. 

Projeto de lei no mesmo sentido 
do que foi rejeitado em Santos, está 
sendo apresentado na Assembléia 
Legislativa de São Paulo pelo depu- 
tado do PT José Cicote. 

Questão agrária: tema de encontro do PT em Teodoro Sampaio. 

um canal para o qual seu potencial seja 
canalizado. 
0 O último Encontro Estadual 

aprovou a criação da Sub-secretaria 
sindical rural do Diretório Regional. 
Tal órgão é de fundamental importân- 
cia para potencializar a atuação do 
Partido no interior, onde a maioria dos 
sindicatos é de trabalhadores rurais. 

Também o Grupo de Política Agrá- 
ria do DR, que antes se definia como 
uma instância de assessoria à direção e 
aos parlamentares, está se propondo a 
ser a instância partidária que encami- 
nhará as questões agrárias no Partido. 

A Executiva Municipal do Partido 
dos Trabalhadores de Mogi Mirim di- 
vulgou nota, em setembro, exigindo 
das autoridades de segurança pública 
municipal esclarecimentos sobre a pre- 
paração e critérios utilizados para a 

formação da Guarda Municipal. Tal 
medida foi ocasionada pela morte de 
um trabalhador, em 11 de agosto, en- 
volvendo membros da Guarda Munici- 
pal, cuja versão oficial é ainda conside- 
rada nebulosa. ■< 

O PT de Mogi Mirim afirmou tam- 
bém defender o direito dos guardas 
municipais trabalharem e receberem 
salários, ressaltando "esperar que os 
mesmos, no cumprimento do dever se- 
jam realmente protetores de seus com- 
panheiros trabalhadores". A nota ter- 
mina com a declaração de que "pouco 
resolverá o fato da viúva (do trabalha- 
dor morto) ter um emprego na Prefei- 
tura e sim garantir uma forma dela e de 
seus filhos receberem uma indenização 
pela morte "acidental" de seu esposo e 
pai". "Tais providências não trarão de 
volta a vida do trabalhador, mas aju- 
dará a coibir abusos futuros", conclui. 

Reforma Agrária: Sarney 
pretere ouvir militares 

O processo de recuo 
do governo da 
Aliança Demo- 

crático ante a resistência 
dos latifundiários a qual- 
quer mudança na estru- 
tura fundiária parece es- 
tar terminando. Depois 
de adiar por várias vezes 
a publicação do Plano 
Nacional de Reforma 
Agrária definitivo; de- 
pois de abandonar a 
idéia de desapropriação 
dos latifundiários por di- 
mensão e exploração; de- 
pois de negar o desejo de 
distribuir as terras desa- 
propriadas e aceitar a 
imposição de vendê-las; 
depois de não ter tomado 
nenhuma medida mais 
séria contra o armamen- 
to aberto dos latifundiá- 
rios e seus exércitos par- 
ticulares; depois de per- 
mitir o aumento da vio- 
lência e dos assassinatos 
contra os trabalhadores 
rurais; depois de tudo is- 
so, a imprensa noticia a 
existência de um plano 
alternativo ao Plano Na- 
cional de Reforma Agrá- 
ria, chamado Política 
Nacional de Desenvolvi- 
mento Rural Integrado 
(PONDERI). 

Elaborado pelos mili- 

tares do Conselho de Se- 
gurança Nacional, se- 
gundo as informações, 
esse PONDERI desca- 
racteriza completamente 
o tímido e insuficiente 
plano elaborado pelo 
MIRAD/INCRA, incor- 
porando exclusivamente 
as sugestões dos latifun- 
diários e empresários ru- 
rais. A se confirmar essa 
tendência governamen- 
tal, a política agrária da 
Aliança Democrática 
não se diferenciará em 
nada da política levada a 
cabo pelo regime militar. 

Nessas condições, es- 
tarão frustadas as expec- 
tativas dos trabalhadores 
rurais, em especial dos 
trabalhadores sem-terra, 
que depositaram espe- 
ranças no plano do go- 
verno. Em seu desespe- 
ro, voltarão a apelar pa- 
ra as ocupações, acam- 
pamentos, defesa das 
posses e outras formas 
legítimas de luta, força- 
dos pela intrasigência 
dos latifundiários e do 
próprio governo. 

Com a tentativa de en- 
gavetamento da Refor- 
ma Agrária não é só a 
mudança da estrutura 
agrária que está em cau- 

sa. Com ela estão em 
causa todas as mudanças 
reivindicadas pelos tra- 
balhadores e demais ca- 
madas populares da so- 
ciedade brasileira, inde- 
sejáveis para os setores 
conservadores e reacio- 
nários, inclusive os que 
tem o predomínio na 
Aliança Democrática. 
Por isso mesmo, os cam- 
poneses não podem ficar 
sozinhos em sua luta. 
Torna-se necessário que 
os trabalhadores urba- 
nos, as camadas médias, 
os intelectuais e todos 
aqueles que desejam mu- 
danças reais no país se 
mobilizem e apoiem a lu- 
ta dos trabalhadores ru- 
rais pela desapropriação 
dos latifúndios e a distri- 
buição da terra entre os 
que nela trabalham. 

Mais uma vez a vida 
demonstra que as con- 
quistas dos trabalhado- 
res só dependem deles 
próprios. E hora de mos- 
trar sua determinação de 
obter um direito que há 
muito lhes é negado: o 
direito à terra, através da 
reforma agrária. Que ela 
seja desencadeada ime- 
diatamente. 

Wladimir Pomar 
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INTERNACIONAL 
Selvageria do governo sul-africano não pára 
Continuam as lutas raciais na 

África do Sul, e com a decreta- 
ção do estado de emergência, 

;m julho deste ano, em 36 dos 250 dis- 
tritos negros do país, o quadro tornou- 
se mais violento. A população negra, 
cerca de 23 milhões,.encontra-se vulne- 
rável às investidas genocidas que o go- 
verno da minoria branca, — cerca de 
4,5 milhões — impõe sem qualquer ba- 
se legal. A polícia passou a ter poderes 
ilimitados para conter os distúrbios, e 
desde fevereiro de 84, pelo menos 680 
negros e mestiços foram mortos (assas- 
sinados) pelas tropas do governo. 
Brancos, até o momento, morreram 6 
pessoas. 

A violência que se restringia às gran- 
des cidades brancas, nos guetos negros, 
passou a manifestar-se, também, em 
locais onde a minoria branca era intan- 
gível. A população negra fora designa- 
da a viver nos territórios chamados 
bantustões, localidades distantes das 
grandes cidades brancas, que ocupam 
cerca de 13% da área total do país; as 
condições básicas de sobrevivência nes- 
tes territórios praticamente inexistem: 
'saúde, educação, moradia, alimenta- 
ção, empregos, salários, são vistos pelo 
governo de Pretória com clara indife- 
rença, inclusive é de interesse do gover- 
no enviar todos os jovens negros para 
os bantustões, pois estes jamais conse- 
guirão capacitação técnica. 

Contra tudo isso e muito mais, ati- 
vistas negros estão em constante mobi- 
lização para o desmantelamento das 

Pieter Botha, o odiado primeiro- ministro sul-africano. 

instituições do Apartheid. O bispo an- 
glicano, Desmond Tutu, membro da 
Frente Democrática Unida (FDU), or- 
ganização que reúne negros, brancos e 
mestiços, afirma que não há mais saída 
pacífica para o conflito racial, apesar 
das várias tentativas de diálogo com as 
autoridades. O governo do presidente 
Pieter Botha não apresenta disposição 
para negociar ou dialogar, apenas de- 
monstra que jamais abdicará da "su- 
premacia branca". Mesmo com a im- 
plantação, em 3 de setembro de 84, do 
novo parlamento tricameral, — siste- 
ma que permite aos 2,8 milhões de 
mestiços e 850 mil indianos o direito a 
representação parlamentar através de 

duas Câmaras Legislativas — as delibe- 
rações de ambas as Câmaras podem ser 
vetadas pela Câmara branca. 

A África e o mundo 
As sanções econômicas lançadas até 

agora, pelos países da Europa Ociden- 
tal e os Estados Unidos, têm se de- 
monstrado de forma branda. Estados 
Unidos, Grã-Bretanha e Alemanha 
Ocidental, são os maiores parceiros co- 
merciais da África do Sul. Quanto à 
questão estratégica, é mais complexa. 
A África do Sul controla a rota entre o 
Indico e o Atlântico Sul, onde passa o 
petróleo do Golfo Pérsico. Os Estados 

Unidos apresentam forte dependência 
dos metais estratégicos sul-africanos e 
cerca de 55% das necessidades mine- 
rais da Europa Ocidental, provêm da 
África do Sul. 

Diante destes fatos e muitos outros, 
fica difícil uma postura mais séria dos 
Estados Unidos e dos países da Europa 
Ocidental frente à África do Sul. 

É o único país africano industrializa- 
do, possue o exército mais bem equipa- 
do e eficiente, sendo o único país do 
continente a possuir sua bomba atômi- 
ca. Estão, portanto, claras as dificul- 
dades de introduzir reformas radicais 
no regime Sul-africano. São pratica- 
mente nulas as possibilidades de uma 
solução pacífica. 

A Comissão de negros do PT, e di- 
versas entidades sindicais, estudantis e 
a CUT, realizaram dia 11 de outubro 
"O DIA INTERNACIONAL DE SO- 
LIDARIEDADE AOS PRESOS 
POLÍTICOS DA ÁFRICA DO SUL", 
em frente ao consulado, em São Paulo, 
ato de repúdio ao Apartheid, contra o 
estado de emergência decretado no país 
e pela libertação de todos os seus pre- 
sos políticos, bem como, exigiu do go- 
verno brasileiro o rompimento das re- 
lações diplomáticas e comerciais com 
aquele país. E dia 18 de outubro na se- 
de do sindicato dos jornalistas, haverá 
uma reunião para a formação de um 
comitê Anti-Apartheid em São Paulo, 
para trabalhar de forma mais dinâmica 
diante da questão racial daquele país. 

Irene Ambrósio 

Pedida prisão perpétua para chefes militares 
Após 32 horas de 

denúncias, trans- 
corridas ao-longo 

de seis dias, o promotor 
Júlio Strassera concluiu 
suas acusações contra as 
três juntas militares que 
governaram a Argentina 
entre 1976 e 1982, (num 
total de nove militares) 
pedindo pena de prisão 
perpétua à 1 f Junta Mili- 
tar, encabeçada pelo ge- 
neral Jorge Videla, o al- 
mirante Emílio Massera 
e brigadeiro Orlando 
Agosti e para o general 
Roberto Viola e seu al- 
mirante Armando Lam- 
brushini, membros da 2? 
junta. Áos outros co- 
mandantes, Strassera pe- 
diu penas que variam de 

10 a 15 anos de prisão. 
São eles: Brigadeiro 
Omar Graffigna (2? jun- 
ta), o ex-presidente gene- 
ral Leopoldo Galtierre, o 
almirante Jorge Anaya e 
o brigadeiro Basílio La- 
mi Dozo, todos da 3.a 

junta. Strassera, parale- 
lamente, pediu ao Tribu- 
nal que investigasse tam- 
bém "possíveis delitos" 
da derradeira junta mili- 
tar (que governou até 83) 
presidida pelo general 
Reynaldo Bignone, o ge- 
neral Cristiano Nicolai- 
des, o almirante Rubem 
Frano e o brigadeiro Au- 
gusto Hugses. 

Desde 22 de abril vem 
se mantendo o julgamen- 

Raul 
Alfonsin, 
presidente da 
Argentina. 

to desses governantes no 
Tribunal de Apelações 
de Buenos Aires, acusa- 
dos de serem responsá- 
veis pelo desaparecimen- 
to de aproximadamente 
9 mil pessoas, totalizan- 
do 709 casos de extermí- 
nios, assassinatos, tortu- 
ras, sequestros, estupros, 
roubos, falsificação de 
documentos e falsos tes- 
temunhos. Casos que fo- 
ram comprovados pela 
promotoria, quando fo- 
ram entregues ao Tribu- 
nal provas de que todos 
esses comandantes ti- 
nham conhecimento do 
que estava acontecendo 
(as juntas militares mon- 
taram um escritório no 
ministério do Interior 
para receber "pedidos de 
paradeiro", sem resolver 
nenhum dos 6.500 pedi- 
dos) e que tinham total 
responsabilidade pelos 
fatos, como prevê o pró- 
prio regulamento do 
Exército de número 
2.002, onde determina 
que o "comandante é o 
único responsável pelos 
atos da tropa e que, as- 
sim, o amor à responsa- 
bilidade deve ser uma 
qualidade do comandan- 
te". 

"Este processo não se 
faz contra as Forças Ar- 
madas, mas contra os 
que as conduziram. Não 
são as Forças Armadas 

que estão no banco dos 
réus, mas pessoas con- 
cretas e determinadas 
que cometeram crimes 
concretos e determina- 
dos...", disse o promo- 
tor Júlio Strassera ao en- 
cerrar suas acusações. 
Vale recordar de que há 

por aqui, em terras brasi- 
leiras, os nossos "Vide- 
las", "Masseras" e 
"Agostis", (nem sempre 
generais), mas que por 
um fantasma chamado 
"revanchismo", os nos- 
sos "Videlas...", que 
emporcalharam a nação 

e as Forças Armadas ain- 
da estão soltos e gozando 
de todos os recursos que 
se beneficiaram desde 
1964. Na Argentina, a 
defesa dos réus já come- 
çou a se pronunciar, des- 
de o dia 27 último. 

BOLÍVIA 

Estenssoro responde com repressão 
Mais uma vez em sua história, 

a Bolívia se vê envolvida pelo 
clima de um golpe militar, re- 

fletida na decretação, no último dia 
19 de setembro passado, do Estado 
de Sítio. Foi a forma encontrada pe- 
lo governo de Victor Paz Estenssoro 
para conter a onda de greves e pro- 
testos pelas novas medidas econômi- 
cas anunciadas. 

A COB-Central Operária Bolivia- 
na — reagiu ao novo modelo e ini- 
ciou a articulação de uma forte gre- 
ve geral e manifestações de protesto. 
Pressionado pelos trabalhadores e 
não disposto a incluir em seu proje- 
to de governo medidas que favore- 
cessem as camadas mais carentes, 
em detrimento dos privilégios de oli- 
garquias empresariais, Paz Estens- 
soro não hesitou em utilizar-se dos 
mesmos recursos de seus antecesso- 
res militares, autorizando a saída às 
ruas de tropas para dissolverem as 
manifestações. Em poucas horas, os 
organismos de repressão confina- 
ram 143 líderes sindicais, entre eles, 
Juan Lechin Oquendo, um dos mais 
importantes opositores do regime. 

O sindicalismo na história da Bo- 
lívia sempre demonstrou ser um dos 
mais duros obstáculos para os go- 
vernos autoritários anteriores. Du- 
rante as seguidas ditaduras milita- 
res, a COB foi símbolo da resistên- 
cia democrática e quando Hernan 
Siles Zuazo assumiu a presidência, 
viu-se perdido pela radicalização 
dos trabalhadores, que cobravam 
cada vírgula de seu discurso liberal. 
A tradição continuou com Victor 
Paz Estenssoro, que preferiu des- 
mascarar-se diante dos operários e 
aplicar a repressão física. Uma con- 
vocação do Congresso, logo após a 
decretação do Estado de Sítio, foi 
considerada por analistas interna- 
cionais como uma tentativa do pre- 
sidente Paz Estenssoro de atenuar as 
pressões da esquerda parlamentar, 
contrária por princípios ao ato arbi- 
trário implantado. O Congresso 
reuniu-se e Estenssoro, graças ao 
apoio dado pela Aliança Democráti- 
ca Nacional (do ex-presidente Hugo 
Banzer) conseguiu a maioria que ne- 
cessitava para prolongar o Estado 
de Sítio. 
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SINDICAL  

Oquehouve'por trás'da greve dos bancários 
// OPT agiu corretamente. Como 

partido das classes trabalhado- 
ras, ele assumiu uma postura 

clara de apoio total à nossa greve. E 
não poderia ser outra a sua posição. 
Em nenhum momento, é bom que se 
diga, o PT tentou impor direção à gre- 
ve. O PT soube respeitar a autonomia 
do movimento. E eu considero o papel 
cumprido pelo PT como necessário e 
muito animador". 

Esta a avaliação do companheiro 
Luiz Gushiken, presidente do Sindica- 
to dos Bancários de São Paulo, sobre a 
atuação do Partido dos Trabalhadores 
durante a greve que mobilizou 700 mil 
bancários, dias 11 e 12 de setembro úl- 
timo, em todo o Brasil. Gushiken iden- 
tifica a "unidade na luta" como um 
dos fatores de sucesso do movimento, 
mas observa que "isto não implicou a 
perda da identidade das correntes sin- 
dicais". O Departamento Nacional da 
CUT, por exemplo, "jogou um papel 
fundamental na articulação dos seus 
militantes e dirigentes" - diz o líder dos 
bancários paulistas. 

Não por acaso; não de repente 
A recente greve dos bancários, não 

surgiu por acaso, nem de repente. A 
desastrosa situação econômica da cate- 
goria (a maioria condenada, até setem- 
bro, a um piso salarial de pouco mais 
de 500 mil cruzeiros) gerava indignação 
e revolta. Ainda mais quando os ban- 
queiros exibiam a multiplicação de seus 
volumosos lucros (5.585% entre 1981 e 
84). A data base unificada, em todo o 
País, funcionaria, evidentemente, co- 
mo um fator positivo para a luta con- 
junta de todos os sindicatos e oposi- 
ções sindiais. Isto demonstra, aliás, o 
quanto é importante a unificação da 
data base de reajustes salariais para as 

diferentes categorias de trabalhadores. 
Estes fatores, contudo, já existiam 

há anos — e os bancários, só agora, 
conseguiram detonar uma campanha 
de fato nacional e de massas, arrancan- 
do significativas vitórias. Ocorre que 
os bancários acumularam experiências 
nos últimos anos e, forjando um movi- 
mento combativo e de base, conquista- 
ram as direções de importantes sindica- 
tos, como as de São Paulo, Rio de Ja- 
neiro, Rio Grande do Sul e Paraná. Os 
bancários paulistas, além disso, vi- 
nham de uma experiência de tentativa 
de greve em 1979, que revelou a com- 
batividade de muitos companheiros, 
mas que não conseguiu transformar-se 
em luta de massas. "Em 79 cometeu-se 
um erro grave", diz Gushiken, "que 
foi a ausência de unidade dos bancá- 
rios, a ponto de ocorrerem greves isola- 
das ora em São Paulo, ora em Belo 
Horizonte". 

Uma greve ensina outra greve 
Outra referência dos bancários, já 

no contexto da chamada "Nova Repú- 
blica", foi o conjunto de greves de 
abril e maio deste ano, quando mais de 
100 categorias levantaram a cabeça, 
testando - na prática - o governo de Jo- 
sé Sarney. Ficou claro, mais uma vez, 
que a postura de "conciliação" desse 
governo favorece, no final das contas, 
às classes patronais. 

A greve dos metalúrgicos do ABC, 
que se prolongou por 53 dias em algu- 
mas grandes empresas, deixou impor- 
tantes lições, pois - na ocasião - ficou 
clara a "linha dura" dos patrões e, ao 
mesmo tempo, a conivência do gover- 
no com a manutenção do arrocho sala- 
rial (conforme o estilo imposto pelo 
FMI). 

A greve dos bancários, portanto, foi 

Demissões e quebrq de acordo 
aumenta a crise nos Correios 

Os companheiros 
da ECT - Empre- 
sa dos Correios e 

Telégrafos - continuam 
mobilizados. No mês de 
setembro foram realiza- 
dos vários atos públicos 
no sentido de denunciar 
as arbitrariedades da em- 
presa. A ACETSP - As- 
sociação dos Funcioná- 
rios dos Correios e Telé- 
grafos do Estado de São 
Paulo - denunciou que 
nos últimos quatro me- 
ses, mais de 1.500 fun- 
cionários foram demiti- 
dos, além de outros 
1.500 demitidos durante 
a greve de março. 

Infel;zmente as arbi- 
trariedades da ECT não 
param aí. Os 30% dos 
salários conquistados na 
greve de março foram re- 
tirados em setembro, e o 
coronel da reserva do 
Exército, Laumar Melo 
de Vasconcelos, presi- 
dente da ECT, desconhe- 
ce o acordo firmado em 
março e registrado no 
Tribunal Regional do 
Trabalho. 

Os funcionários dos 
Correios ressaltam, en- 

tretanto, que de outubro 
de 1984 a setembro deste 
ano, as cartas subiram de 
Cr$ 120 para Cr$ 500 o 
que dá 316.7% de reajus- 
te, enquanto que os salá- 
rios, nesse mesmo perío- 
do, foram reajustados de 
Cr$369.316 para 
Cr$ 1.279,960, o que dá 
205.4%. Visto que em- 
presa estatal não visa lu- 
cro, aonde foram parar 
os 111.3% de diferença? 

Além disso, os empre- 
gados convivem com o 
perigo de verem quebra- 
do, a qualquer momen- 
to, o monopólio postal, 
o que acarretará novas 
demissões em massa. As- 
sim, a população brasi- 
leira, futuramente, pode- 
rá pagar um preço alto 
por serviços essenciais, 
realizados atualmente 
pelas estatais e que não 
deveriam visar lucros, 
que poderão passar para 
as mãos de multinacio- 
nais. 

Há várias empresas in- 
teressadas na exploração 
dos serviços postais, en- 
tre elas, a DHL e Schoice 
Currie,  ambas  norte-a- 

mericanas; com a quebra 
desse monopólio fica 
aberto o caminho para 
outras estatais. 

Os companheiros dos 
Correios acreditam que a 
luta está apenas come- 
çando, e para o mês de 
outubro haverá uma sé- 
rie de encontros e atos 
públicos: dia 7, assem- 
bléia em todos os Esta- 
dos, com exceção de São 
Paulo e Rio de Janeiro, 
já realizadas; dia 10, atos 
públicos em todo o País, 
distribuição de Carta 
Aberta à população de- 
nunciando o ministro 
das Comunicações, An- 
tônio Carlos Magalhães 
e a Nova República, pela 
maneira arbitrária como 
vêm atuando em relação 
aos funcionários da 
ECT. 

Dias 12 e 13 de outu- 
bro haverá Encontro Na- 
cional em São Paulo pa- 
ra avaliação da situação; 
dia 14, assembléia geral 
em todo o País, onde 
provavelmente a catego- 
ria deflagará greve, e nos 
dias 28 e 29 Encontro 
Nacional em São Paulo. 

Praça da Sé 

preparada para enfrentar todos estes 
obstáculos. E, especialmente, com a 
"clara consciência" - explica Gushiken 
— de que "necessitávamos de um forte 
apoio e simpatia da população". 

Assim, desde o primeiro momento, 
os bancários souberam "falar para fo- 
ra", procurando expor sua situação, 
suas reivindicações e suas metas para o 
conjunto da sociedade, particularmen- 
te para os milhões de clientes de ban- 

cos. E o resultado, todos viram, foi um 
fenômeno grevista que extrapolou os 
limites da rede bancária, atraindo a so- 
lidariedade ativa de trabalhadores de 
diferentes categorias e, também, dos 
movimentos de bairros. "Nossa luta 
conseguiu acuar os banqueiros, e colo- 
car o governo na defensiva. Daí abriu- 
se o caminho para a vitória" - concluiu 
Gushiken. 

Jorge Batista 

CUT e CONCLAT juntas na 
Campanha Salarial Unificada 
Iniciou-se em setembro a arti- 

culação da Campanha Sala- 
rial Unificada, que pretende 

reunir em torno de reivindicações 
comuns aproximadamente 1 milhão 
e 200 mil trabalhadores, ligados a 
várias entidades sindicais. 

A idéia de unificar várias catego- 
rias em torno de palavras de ordens 
comuns, veio da CUT-Central Úni- 
ca dos Trabalhadores. Dessa manei- 
rais negociações com a classe pa- 
tronal, segundo a CUT, aumentaria 
as possibilidades de pressão. 

Logo depois de ter sido desenca- 
deada, segmentos ligados à 
CONCLAT-Coordenação das Clas- 
ses Trabalhadores, assumiram tam- 
bém esta luta, agregando assim um 
número ainda maior de trabalhado- 
res. 

Tomando como exemplo a greve 
dos metalúrgicos do ABC e interior, 
que durou mais de 50 dias (e resul- 

tou na conquista da redução da jor- 
nada de trabalho, garantiu o reajus- 
te trimestral, promoveu a criação de 
aproximadamente 20 mil novos em- 
pregos), as categorias que realizam 
normalmente suas campanhas sala- 
riais nos meses de novembro, de- 
zembro e janeiro de 86, uniram-se 
para aumentar o "poder de fogo". 

As negociações deverão iniciar-se 
no início de outubro e os operários 
já começaram a se organizar no 
aprofundamento das discussões e na 
divulgação de documentos. 

Entre os 19 sindicatos que já se 
encontram engajados na luta, en- 
contram-se os Sindicatos dos Quí- 
micos e Farmacêuticos de São Paulo 
e ABC, Plásticos de São Paulo, Me- 
talúrgicos de São Paulo, Frios de 
São Paulo e Santo André, Trabalha- 
dores em Indústrias de Abrasivos, 
Vidreiros, Metalúrgicos de Guaru- 
lhos, de Osasco e Ferroviários de 
São Paulo. 

Assinatura do PT São Paulo 
Você receberá o nosso jornal durante um semestre em sua casa, além de contribuir para a sua 

consolidação como órgão de informação do partido no Estado de São Paulo. 
Nome •  
Endereço • •  
n.° •  
Cidade • t  
Estado. . ••  
CEP  
Profissão  
Fone • •  
Preço: Cr$ 10.000 fnormal)-Crí 20.000 (solidária). Enviar o pagamento através de cheque no- 
minal ao Partido dos Trabalhadores, Rua Santo Amaro, 582 — Bela Vista — São Paulo — 
CEP 01315. 
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Companheiro: 

O PT estagna rua disputando a Prefeitura de São Paulo. Cinco milhões 
de eleitores vão as urnas no maior centro econômico, político e cultural do 
país, para eleger o seu Prefeito. 

A luta pela conquista da Prefeitura de São Paulo em torno da candidatu 
ra Suplicy/Erundina, é a luta pela afirmação de uma proposta dos trabalha 
dores, por mudanças profundas na nossa sociedade, com participação popular. 

Sabemos também que os resultados eleitorais de 15 de novembro terão 
reflexo importante na campanha da Constituinte, nas eleições de 86 e em to 
da a vida política do país. 

Entrar nessa briga para valer, significa encarar tanto a candidatura 
direitista de Jânio Quadros, apoiado por Maluf e Delfim, quanto a cândida 
tura oficial de Fernando Henrique Cardoso, apoiado na máquina do Estado. Si 
gnifica enfrentar a vassoura corrupta e o cassetete democrático. 

Alimentando o atraso, os preconceitos e o imobilismo na população e 
recebendo o apoio de grandes banqueiros, industriais e comerciantes, estes 
candidatos fazem uma campanha milionária. Mantém uma máquina eleitoral com 
milhares de pessoas remuneradas só para trabalhar na campanha e gastam bi 
lhões de cruzeiros para forrar de propaganda a cidade toda. 

Contra isso, o PT conta com a força de suas idéias, a justeza de suas 
propostas, o compromisso transparente com a luta dos trabalhadores e a dedi, 
cação de sua militância consciente e voluntária. .    ' 

Sabemos^ por outro lado, que é grande a insatisfação dos trabalhadores 
com a situação atual e há um desconhecimento geral das propostas existentes. 
É grande o número de indecisos ou precariamente decididos. 

Isso coloca a atividade de boca de urna como decisiva na disputa des 
ses eleitores que não fizeram ainda sua opção. 

Companheiro, a força do PT reside na garra e na capacidade de mobili 
zação dos que acreditam na sua proposta. E nós temos que aproveitar ao máxi 
mo aquilo que é nossa riqueza: consciência po.lítica, disposição e compromis 
so com a luta. Isso nos permite opor' ao cabo eleitoral pago dos outros par 
tidos, a dedicação, a capacidade de convencimento e a representatividade ' 
dos que abraçam a nossa luta. 

Por isso, apontamos a atividade de boca de urna em 15 de novembro como 
essencial e decisiva ao bom desempenho do partido nas eleições. 

Companheiro, a hora é de combate e de disputa. Engaje-se na boca de 
urna do PT, entrando em contato com o Diretório Distrital do seu bairro ou 
com o comando da Boca de Urna: Telefones: 35.6278/ 37.3864 - falar com Dil- 
ma. 

PT Saudações 

FICHA DE CONTROLE (Destaque e envie ao Comitê) 

DIRETÓRIO DISTRITAL DE: 

NOME: 

ENDEREÇO: TEL. 

LOCAL DE VOTAÇÃO :  

PREFERE FAZER: BOCA DE URNA (  )   OU FISCAL DE URNA  (  ) 

LOCAL:  

PERÍODO DISPONÍVEL: 

Das 06:00 às 12:00  (  )  12:00 às 17:00  (  )  Dia inteiro  (  ) 

TEM POSSIBILIDADE DE USAR VEÍCULO PRÓPRIO?   SIM  (   )    NÃO  (   ) 

MULTIPLIQUE SEU VOTO!  FAÇA BOCA DE URNA PARA O PT. 

" 
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